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    APRESENTAÇÃO




    Com muito carinho, aceitei esse convite de dois grandes autores, a quem parabenizo com expressão de referência, os quais nos brindam uma obra que versa sobre a BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E AS CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL ENQUANTO POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS, cuja temática evidencia uma preocupação sempre presente no campo educacional.




    Iloene e Cesar registram nesta obra uma pesquisa que ganha materialidade a partir da historicidade de seus pesquisadores e transversaliza com as interações entre Estado, sociedade e políticas educacionais vigentes pela linha do tempo que são constituídas e com conceitos que contemplam para esse “tempo da vida” que é base para toda a pessoa.




    Em um estudo qualitativo, vamos compreender o objetivo da obra a partir do “Percurso de pesquisa” e do “Resgate evolutivo e histórico da temática”, cuja contextualização se apresenta uma obra capaz de acarretar a lucidez da história e as próprias memórias de quem produz a investigação.




    É válido destacar que o texto segue com a Fundamentação legal e conceitual das políticas públicas educacionais, versando sobre as políticas públicas desde as previstas na Constituição de 1988, considerando as Políticas públicas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o destaque das Políticas públicas no Plano Nacional de Educação (PNE) e as Políticas públicas do PNE para Educação Infantil. Cada documento, com o olhar detalhado, junto a interpretação do conteúdo dessas fontes para compreender fenômenos, processos e diretrizes.




    Os pesquisadores apresentam um capítulo sobre a Educação Infantil, cuja base conceitual atua nos princípios “Éticos”, considerando a autonomia, a responsabilidade, a solidariedade e do respeito ao bem comum; aos preceitos “Políticos”, enquanto direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; ao olhar “Estético”, considerando a sensibilidade, a criatividade, a ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais e a educação, tendo as nuances de uma escola cuja organização de um currículo específico possa atender as crianças em cada etapa e conforme a faixa etária, no sentido de promover além dos cuidados, os conhecimentos em um “ trabalho pedagógico”, capaz de atender às necessidades determinadas pela especificidade da faixa etária, superando a visão adultocêntrica em que a criança é concebida apenas como um vir a ser e, portanto, necessita ser “preparada para”.




    Certamente, é partir desse olhar que vamos potencializar o campo educacional para a Educação Infantil, considerando seus direitos a esses seres que ainda não conseguem com sua voz, expressarem seu olhar sobre o mundo. Os autores são muito felizes em considerar o desenvolvimento integral da criança, as políticas públicas que podem ser abrangentes, contemplando o ambiente escolar bem como a participação efetiva da família e da comunidade. Quando criamos e implementamos políticas eficazes à infância, estamos tratando de uma tríplice hélice, em que Governo, sociedade civil e demais instituições, possam cumprir os direitos das crianças e à construção de um futuro mais igualitário e promissor para e com elas.




    Que a leitura e a expressão de cidadania desta obra sobre os seres infantes possam registrar novas páginas de avanços educacionais a todos nós.




    Elisabete Cerutti, Doutora em Educação - URI 




    Inverno de 2024




    Professora Doutora Elisabete Cerutti


  




  

    PALAVRAS INTRODUTÓRIAS




    Inicialmente apresentamos os principais elementos que delinearam esta obra, dando uma visão geral sobre ela, por meio dos aspectos introdutórios e estruturais. O tema deste livro refere-se à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil enquanto política pública. Esse documento representa um marco significativo no cenário educacional brasileiro, delineando os objetivos de aprendizagem para todas as etapas da educação básica.




    No contexto específico da Educação Infantil, a BNCC estabelece diretrizes que visam orientar e nortear as práticas pedagógicas, considerando as concepções fundamentais sobre o desenvolvimento integral das crianças. Ao abordar as concepções da Educação Infantil enquanto políticas públicas educacionais, consideramos essencial analisarmos como a BNCC influencia e molda as estratégias pedagógicas adotadas nas instituições de ensino, reconhecendo a importância de uma educação de qualidade desde os primeiros anos de vida.




    Este tema foi desenvolvido em consonância com a linha de pesquisa e Grupo de Pesquisa em Educação “Políticas Públicas e Gestão da Educação”, que se concentram em analisar as políticas e processos educacionais em diferentes contextos históricos, o que envolve investigações sobre políticas e gestão educacional em diversos níveis, etapas e formatos de ensino, além de abordar as interações entre Estado, sociedade e políticas educacionais ao longo do tempo e em diferentes regiões. Também explora o impacto da globalização e do neoliberalismo nas políticas educacionais, considerando a educação como um bem público, as dinâmicas entre o setor público e privado no sistema educacional brasileiro (tanto na educação básica quanto na superior) e os processos educacionais que vão além do ambiente escolar. Analisa os fundamentos teóricos e metodológicos das políticas educacionais, especialmente em contextos democráticos como os do Brasil e da América Latina, levando em conta os desafios entre buscar eficiência e garantir a justiça social.




    A Educação Infantil tem sido objeto de estudos, pela necessidade de adaptações e criação de novas políticas em virtude das transformações que ocorreram e ocorrem na sociedade por todo o mundo. Como tudo, a educação também deve acompanhar as transformações, buscando oferecer sempre o que há de melhor para formar cidadãos capazes de atuar criticamente na sociedade, que é uma de suas funções. Essa segunda afirmação decorre do artigo 1º da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional - LDBEN:




    Art. 1º da Lei nº 9394/96 - Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.




    § 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.




    § 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. (Brasil, 1996, n.p.).




    Observando a LDBEN, Lei nº 9394/1996, desde o seu artigo 1º que trata a educação como uma prática social e analisando o histórico da Educação Infantil, sua trajetória e suas reformulações, percebemos que ela se reporta, desde o início, ao atendimento da criança. Passou por formatos e propostas diferentes, até chegar à estrutura atual, voltada à aprendizagem e ao desenvolvimento infantil de crianças com idade de seis meses a cinco anos e onze meses. Todas as transformações ocorreram segundo a evolução da sociedade, a partir do momento em que a criança passou a ser vista como um sujeito de direitos. E assim sempre há de ser.




    Nessa perspectiva, Saviani (2011, p. 12) afirma que a educação “tem a ver com ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades, tais elementos, entretanto, não lhe interessam a si mesmos, como algo exterior ao homem”. Essa visão do autor é também uma realidade na vida das crianças da Educação Infantil. Porque é desde os primeiros anos escolares que se aprende esses valores tão importantes e necessários para a nossa vida em sociedade.




    Na visão de Saviani (2011) a escola existe para a promoção do saber sistematizado, devendo para tanto, oferecer condições para que este seja transmitido e assimilado, de forma gradativa, dosada e sequencial, para que, no caso da criança, ela passe a dominar o saber escolar, de forma natural, e não automatizada. Para que isso aconteça, é viável a criação, implementação, avaliação e revisão de políticas voltadas especificamente para essa fase da Educação Básica.




    Muito do que existe hoje no Brasil, na Educação Infantil, é fruto de políticas públicas relacionadas à educação brasileira, com leis sobre educação, programas e ações governamentais que regem e asseguram o acesso e permanência de todos na educação, como garante a Constituição Federal de 1988. Além da garantia, as políticas públicas visam a qualidade do ensino. Como rege o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (Brasil, 1988, n.p.)




    Com base nos documentos que regem a Educação Infantil, é importante aprofundarmos o conhecimento sobre o histórico dela desde o início até os dias atuais, de modo mais específico no que se refere às contribuições da BNCC, enquanto política pública direcionada para a Educação Infantil no Brasil.




    Em 20 de dezembro de 2017, foi promulgada a BNCC, como um guia fundamental para a educação no Brasil. Ela estabelece o que os estudantes devem aprender em cada fase da educação básica, da Educação Infantil ao Ensino Médio. A BNCC foi criada após amplas discussões com especialistas, educadores e a sociedade em geral, visando garantir uma educação de qualidade e equidade para todos. Essas diretrizes não ditam como o ensino deve ser ministrado, permitindo flexibilidade para adaptações locais e individuais. Sua promulgação representa um avanço importante para a educação nacional, focando na formação integral dos alunos e na atualização dos princípios educacionais do país. A BNCC é o documento referência para construção dos currículos e planejamento pedagógico dos estabelecimentos de ensino.




    A BNCC está alinhada com as políticas públicas da educação ao estabelecer diretrizes nacionais para os objetivos de aprendizagem, servindo como referência para a construção dos currículos escolares, e define o que deve ser aprendido em cada etapa da educação básica, o que facilita a implementação de políticas educacionais mais consistentes e alinhadas em todo o país, promovendo a equidade e qualidade na educação.




    Nesse contexto, vislumbramos discutir e compreender o que são as políticas públicas, quais foram as mudanças ocorridas, para evidenciar se o objetivo de melhorar a Educação Infantil foi atingido, e quais as contribuições dela para a Educação Infantil no Brasil. Esta obra possibilita verificar como todas as políticas públicas mencionadas contribuíram e contribuem para o desenvolvimento integral das crianças de seis meses a cinco anos e onze meses de idade.




    Foi realizado um estudo qualitativo, com pesquisa bibliográfica e análise de documentos que tratam da Educação Infantil, de modo especial, aqueles que regem as políticas educacionais no Brasil. Foram referenciadas outras bases legais que amparam a educação brasileira, e que ao longo do tempo foram elaboradas e implementadas: a LDBEN, instituída em 1996; os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), de 1997 a 2000; o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) de 1998; as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), de 2010 a 2013, o Plano Nacional de Educação (PNE) instituído em 25 de junho de 2018 e a BNCC, de 2017 e 2018.




    Existem as políticas públicas e muitos documentos que norteiam a educação brasileira. Mas, é preciso conhecê-los, descobrir quais foram suas contribuições e se houve mudanças a partir deles. Nesse contexto, o investimento na Educação Infantil, de modo especial na formação profissional dos docentes que atuam nessa fase da educação, é cada vez mais necessário, por fazer com que esses tornem seu exercício profissional mais eficaz e sintam-se capazes de atuar na Educação Infantil com domínio e sensatez, em toda a sua dimensão.




    A afirmação acima, deve-se principalmente por que, segundo o artigo 29 da LDBEN, Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996, n.p.): “A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos e onze meses, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.” Para que este seja colocado em prática, o profissional precisa ser e estar bem formado, ser sujeito conhecedor não só dos documentos que regem a Educação Infantil, mas, sobretudo, da essência que eles trazem (o que fazer, como fazer).




    A escola tem como função a formação dos indivíduos, sendo assim, o governo cria medidas voltadas para a educação básica, que nada mais é, que as políticas públicas educacionais, que são um conjunto de ações governamentais relacionadas à esfera pública a fim de melhorar a qualidade do ensino no Brasil.




    Retomando Saviani (2011, p. 71) para dizer o quanto é fundamental o foco no aluno, principalmente porque “O objetivo do processo pedagógico é o crescimento do aluno, logo, seus interesses devem necessariamente ser levados em conta”. Com isso, as medidas voltadas à educação devem ser criadas tendo em vista, o aluno. Isto posto, o motivo da discussão do tema, é a necessidade de, como profissional atuante na Educação Infantil, compreender as políticas públicas educacionais acima das ações que mediam a relação entre sociedade e município.




    A Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009 que “Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNs), do Conselho Nacional de Educação, refere que:




    Articulam-se às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educação Infantil. Além das exigências dessas diretrizes, devem também ser observadas a legislação estadual e municipal atinentes ao assunto, bem como as normas do respectivo sistema. (Brasil, 2010, n.p.)




    As DCNs orientam os sistemas municipais de ensino na elaboração de suas políticas públicas. De acordo com as Diretrizes, o objetivo da Educação Infantil é garantir à criança acesso ao processo de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagem de diferentes linguagens, assim como direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças e adultos.




    Assim sendo, destaca-se a importância das políticas públicas educacionais que orientam as ações e visam assegurar a qualidade para esta etapa da educação básica nos municípios do Brasil. A obra analisa isso.
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    CONCEPÇÕES E CAMINHOS DA PESQUISA 
DA TEMÁTICA




    Neste capítulo da obra são apresentados os percurso e os procedimentos metodológicos utilizados pelos autores para o desenvolvimento da pesquisa qualitativa do tipo bibliográfica, que foi utiliza para a análise e interpretações das fontes de informações já publicadas, como dissertações, teses, artigos, livros e periódicos, documentos oficiais e outros.




    Esse tipo de pesquisa apresenta como principais caraterísticas a interpretação e a profundidade da realidade que se pretende conhecer mais; baseia-se em material já constituído permitindo uma busca mais ampla; utiliza como técnica de análise de conteúdo para dar um outro significado ao que se buscou e se encontrou nas fontes de pesquisa, mediante inferências; classifica os elementos que formam o objeto de estudo com uso da categorização, de forma que se possa alcançar os objetivos da pesquisa. Diante dessas considerações foi analisado e interpretado os documentos que tratam das políticas públicas para a Educação Infantil.




    Para se desenvolver uma pesquisa científica, Pereira et al. (2018) explicam a necessidade de fazê-lo utilizando um método que auxilie a se chegar em determinado resultado (alcance dos objetivos). Trata-se de seguir um caminho ordenado/sistemático que impõe diferentes processos para se atingir um fim, demonstrando-se a verdade. “O método científico é a teoria da investigação e que esta alcança seus objetivos, de forma científica, quando cumpre ou se propõe a cumprir etapas” (Pereira et al., 2018, p. 27).




    As etapas para se cumprir uma pesquisa científica, segundo Pereira et al. (2018) compreendem: o levantamento do problema e sua colocação exata, a procura de conhecimentos ou instrumentos para tentar resolvê-lo, a tentativa de solução com uso dos meios identificados (hipóteses, teorias ou técnicas ou produção de novos dados empíricos), a obtenção de uma solução exata ou mais aproximada do problema, e, a verificação da comprovação da solução. Sendo o resultado satisfatório, a pesquisa está concluída. Caso contrário, emprega-se a correção dos procedimentos adotados para solucionar o problema.




    Seguindo essas etapas, de acordo com Pereira et al. (2018), foi realizado uma pesquisa sistemática e cuidadoso na busca de respostas às inquietações, por meio de um caminho bem delineado que conduziu à formulação de uma proposição científica, à explicação da realidade a qual foi investigada. Neste sentido, “Existem diversos métodos, e cabe ao pesquisador, dependendo do objeto e da natureza da pesquisa, selecionar o método de abordagem que entender mais adequado para a sua investigação científica”, como explicam Pereira et al. (2018, p. 67).
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